
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.081 - MG (2011/0067792-7)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA MORENO BATISTA 
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO. 
EX-FERROVIÁRIO. ISONOMIA ENTRE APOSENTADOS E SERVIDORES 
ATIVOS. POSSIBILIDADE.

1. Nas causas em que se pretende a revisão da pensão por morte de ex-ferroviário 
concernente à complementação da pensão, a relação é de trato sucessivo. Desse modo, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes.

2. A Lei 8.186/1991 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus 
pensionistas o direito à complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os 
valores percebidos pelos ferroviários da ativa.

3. Entendimento referendado pela Corte no julgamento do REsp 1.211.676/RN, de 
relatoria do eminente Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, 
DJe 17/8/2012, acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 
do STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque 
e em bloco." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.081 - MG (2011/0067792-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA MORENO BATISTA 
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO. 
EX-FERROVIÁRIO. ISONOMIA ENTRE APOSENTADOS E SERVIDORES ATIVOS. 
POSSIBILIDADE.

1. A Lei 8.186/1991 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus 
pensionistas o direito à complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os 
valores percebidos pelos ferroviários da ativa, devendo a União complementar o valor pago 
pelo INSS, este fixado de acordo com a legislação previdenciária vigente à época da 
instituição do benefício. Precedentes.

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o que restou decidido nesta 
Corte, deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos 
recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.

3. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 207).

A agravante aduz que o direito à complementação do benefício estaria afetado pela 

prescrição.

A agravante afirma que instituição da paridade da aposentadoria dos ex-ferroviários pela 

Lei 8.186/91 com os salários recebidos por empregados da ativa é tão somente para efeito de cálculo 

na aplicação do percentual da complementação do benefício.

Entende que a pretensão das recorridas de receber o mesmo que receberiam os seus 

cônjuges se eles estivessem vivos (pensão 100%) não encontra amparo na citada lei. É que a norma, 

em momento algum, expressa que "o valor da pensão será o mesmo valor da remuneração paga aos 

empregados da ativa" (e-STJ fl. 181).

Alega que a complementação das pensões deve observar as normas previstas para a 

concessão de benefícios da Lei Previdenciária, e, sob essa ótica, o percentual seria de 60%, nos termos 

do art. 37 da Lei 3.807/60.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.081 - MG (2011/0067792-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO. 
EX-FERROVIÁRIO. ISONOMIA ENTRE APOSENTADOS E SERVIDORES 
ATIVOS. POSSIBILIDADE.

1. Nas causas em que se pretende a revisão da pensão por morte de ex-ferroviário 
concernente à complementação da pensão, a relação é de trato sucessivo. Desse modo, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes.

2. A Lei 8.186/1991 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus 
pensionistas o direito à complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os 
valores percebidos pelos ferroviários da ativa.

3. Entendimento referendado pela Corte no julgamento do REsp 1.211.676/RN, de 
relatoria do eminente Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, 
DJe 17/8/2012, acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 
do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A pretensão da recorrente 

não há como ser acolhida.

Quanto à prescrição, a orientação adotada pelo STJ é no sentido de que, nas causas em 

que se pretende a revisão da pensão por morte de ex-ferroviário concernente à complementação da 

pensão, a relação é de trato sucessivo. Desse modo, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

Confiram-se:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTS. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI Nº 8.186/1991. 
APLICAÇÃO. PARIDADE COM O PESSOAL EM ATIVIDADE.

1. O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
termos previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil, não determina o 
sobrestamento dos recursos especiais em tramitação nesta Corte.

2. As ações relativas à complementação de pensão de ex-ferroviário versam 
controvérsias sobre relações jurídicas de trato sucessivo, que se renovam mensalmente, o 
que afasta a prescrição do fundo de direito, incidindo a Súmula 85/STJ.

3. "A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o entendimento de 
que o art. 5º da Lei 8.186/1991 assegura o direito à complementação à pensão, na medida 
em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada 
norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos e 
inativos. (...) 8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime 
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do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." (REsp 1211676/RN, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Resp  1.122.109/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 9/10/2012, DJe 19/10/2012);

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º, C/C O ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI N. 8.186/1991. EQUIPARAÇÃO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 
NECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA UNIÃO E DO INSS. MAJORAÇÃO DO 
PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO CONCEDIDO SOB A ÉGIDE DA 
LEGISLAÇÃO ANTERIOR. TEMPUS REGIT ACTUM.

1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.

2. Nas causas em que se pretende a revisão da pensão por morte concernente à 
complementação da pensão, a relação é de trato sucessivo, de sorte que a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ.

3. No tocante à legitimidade, considerando-se que o INSS deve calcular a pensão 
e efetuar o pagamento e que cabe à União a complementação para garantir a paridade entre 
ativos e inativos, ambos possuem legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça restou corroborado no REsp n. 
1.211.676/RN, representativo da controvérsia, no sentido de que a Lei n. 8.186/1991 
assegura a complementação de pensão, a fim de garantir aos servidores inativos a 
percepção de valores iguais aos dos ativos.

5. É da exegese da lei que a complementação da pensão em nada influência o 
cálculo da pensão por morte, cuja renda mensal deve ser calculada pelo INSS nos termos 
da legislação previdenciária.

6. Considerando-se o entendimento do Pretório Excelso, bem como deste 
Tribunal, de que as alterações advindas da Lei n. 9.032/1995 - majorando o percentual 
aplicado ao cômputo das pensões - não se aplicam aos benefícios concedidos 
anteriormente, a pensão por morte deve ser calculada pelo INSS tendo em conta a 
legislação vigente à época da concessão do benefício.

7. Agravo regimental improvido (AgRg no Resp  1062221/PR, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 02/10/2012, DJe 16/10/2012);

ADMINISTRATIVO. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC.

1. Nos casos de pedido de complementação do benefício previdenciário de 
aposentado ou pensionista de ex-ferroviários da RFFSA, não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, conforme a Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.055.666/PR, Rel. 
Min.

Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 27/6/2012; e AgRg no REsp 
1.153.137/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 11/4/2011.

2. O art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários 
admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições de seu art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, 
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expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.
3. Orientação consolidada no julgamento do Resp 1.211.676/RN, submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
4. O STJ entende que o quantum fixado a título de honorários advocatícios 

somente é passível de modificação na instância especial quando se mostrar irrisório ou 
exorbitante, o que se não configura na hipótese dos autos, em que a verba arbitrada 
corresponde a 10 % do valor da causa.

5. Tem-se, portanto, que a pretendida redução da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do Código de Processo Civil - ou seja, o 
grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para seu serviço -, incabível na via eleita, nos 
termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1.392.122/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2012, DJe 24/9/2012).

Relativamente à complementação do benefício, a jurisprudência do STJ é firme no sentido 

de que a Lei 8.186/1991 assegura aos ex-ferroviários aposentados e aos seus pensionistas o direito à 

complementação de seu benefício de maneira a equipará-lo com os valores percebidos pelos 

ferroviários da ativa, devendo a União complementar o valor pago pelo INSS, este fixado de acordo 

com a legislação previdenciária vigente à época da instituição do benefício. Nesse sentido,  os 

precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIÚVA DE FERROVIÁRIO. 
PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. (...)

1. É pacífico o entendimento de que a Lei n. 8.186/91 assegura a pensionistas de 
ex-ferroviários o direito à complementação do respectivo benefício, de modo a preservar a 
equiparação com os ferroviários da ativa.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.074.595/SC, Rel. Min. Og. Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 21.9.2009; AgRg no REsp 1.096.779/RS, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 16.4.2009, DJe 11.5.2009; AgRg no REsp 
1.108.665/SC, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 23.6.2009, DJe 
10.8.2009.

(...)
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.200.422/MG, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 22/2/2011, DJe 4/3/2011);

AGRAVO REGIMENTAL. EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSIONISTAS. 
PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO.

1. É devida, pela União, a complementação da pensão de ex-ferroviário, para 
equipará-la com os valores percebidos pelo pessoal da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 
8.186/91. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.290.718/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 25/5/2010, DJe 9/6/2010);

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. ADMISSÃO ANTERIOR A 31/10/1969. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. EMPREGADOS DA ATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários admitidos, sob qualquer 
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regime, até 1969, assim como aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 
956/69, têm direito à complementação da aposentadoria prevista no referido decreto, que se 
estende aos pensionistas do ex-ferroviário. Precedentes do STJ.

2. Apurado o valor da pensão previdenciária devida pelo INSS, cabe à União 
complementar o benefício até que atinja a quantia equivalente à integralidade da 
remuneração percebida pelos servidores da ativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 851.453/MG, 
Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 9/11/2010, DJe 29/11/2010);

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 
PARIDADE COM OS VENCIMENTOS DA ATIVA. JUROS DE MORA. FIXAÇÃO EM 
6% AO ANO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO NÃO 
REBATIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o art. 5o. da Lei 
8.186/91 estendeu aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária 
Federal S/A. até 31.10.1969 o direito à complementação da pensão, nos termos do art. 2o., 
parágrafo único da citada Lei, que determina a paridade de valores relativos à aposentadoria 
com o vencimento da ativa.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1283920/MG, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 17/06/2010, DJe 09/08/2010);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. (...) 
RFFS. PENSÃO POR MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C 
ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 
RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR.

(...)
3. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do "ferroviário abrangido 

por esta lei" – ou seja, dos ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 
31/10/1969 –, o direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do 
parágrafo único do art. 2º, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1026407/CE, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 05/04/2011, DJe 19/04/2011).

Esta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.211.676/RN, de relatoria do eminente 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012, acórdão 

submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, referendou  o 

posicionamento adotado pela jurisprudência da Corte sobre a matéria. Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PENSIONISTAS DE 
EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO 
NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE 
NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 
9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
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415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à 

complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, mantendo-se a 
equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos benefícios 
previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 83.080/79, ou seja, na 
proporção de 50% do valor da aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que 
teria direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, acrescida de tantas parcelas 
de 10% (dez por cento) para cada dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o entendimento de que 
o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação à pensão, na medida em que 
determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o 
qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos dependentes do 
servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua redação original, em vigor 
à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão por morte 
corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite 
estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos proventos dos 
ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus dependentes, por ser norma 
específica, em nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida a cargo do 
INSS, a qual permanece sendo regida pela legislação previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles apreciados pelo 
Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 416.827/SC, ou ainda, no julgado 
proferido, com repercussão geral, na Questão de Ordem no RE 597.389/SP.  Em tais 
assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas antes da 
edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito relativo a sua aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em ações 
análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos beneficiários de 
ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Constituição, se existente, 
seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1211676/RN, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 17/8/2012).

No caso, o Tribunal a quo concluiu que o instituidor do benefício foi admitido antes de 

31/10/1969, enquadrando-se na hipótese do art. 1º da Lei 8.169/91 (e-STJ fl. 165).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se aplicar à 

espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Com efeito, o 

referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela 

alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA MORENO BATISTA
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA MORENO BATISTA
ADVOGADO : GUSTAVO FONSECA DE MORAES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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